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APRESENTAÇÃO 
 
A contínua melhoria da qualidade das políticas públicas e sua efetividade junto à sociedade é 
um princípio que eleva os desafios para a gestão pública e ressalta a importância da avaliação 
da ação governamental. Nesse sentido, os resultados apresentados na Avaliação do PPA 2008-
2011 devem ser debatidos, de modo a permitir o avanço da democracia na interação entre o 
Estado e a Sociedade. 
 
A fim de cumprir o disposto no art. 19º da Lei nº 11.653, de 07 de abril de 2008 e o Decreto 
nº 6601 de 10 de outubro de 2008 que trata do modelo de gestão do Plano Plurianual 2008-
2011, coube ao Ministério da Previdência Social elaborar a avaliação dos Objetivos Setoriais 
e dos Programas sob sua responsabilidade.  
 
As avaliações versam sobre os resultados provenientes da execução dos programas. Esse 
relatório confere maior transparência em relação aos resultados da aplicação dos recursos sob 
a responsabilidade do MPS. Além disso, facilita a compreensão e a prestação de contas à 
sociedade, gerando assim informações para os debates necessários à promoção da melhoria da 
qualidade da ação pública e de seus resultados para a sociedade brasileira. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
Em 2008, do total previsto para o Ministério da Previdência Social (MPS), foram utilizados 
R$ 211.081.562.189,00 para a execução dos programas e das ações sob sua responsabilidade, 
de acordo com o quadro a seguir: 
 

  
Empenho Liquidado: R$       211.058.255.978,00 Autorizado (LOA + Créditos): 

R$ 212.045.779.849,00 
 Pago Estatais: R$                23.306.211,00 

 

Previsto não-orçamentário 
 
Total: 

 
R$ 211.081.562.189,00 
 

 
Além disso, do total de R$ 676.378.923,00 inscritos em restos a pagar, relativo ao exercício 
de 2007, foram executados R$ 557.277.722,00, ou seja, 82,39 %. 
 
Na execução orçamentária dos programas sob responsabilidade do Ministério da Previdência 
Social (MPS), no período do PPA 2008-2011, verificou-se a seguinte distribuição dos 
percentuais na participação dos valores realizados anualmente: 
 

2008 

Tipo 

 
Programa 
(Código/Denominação)  

Previsto 
 
Realizado * 

 
% 
 

 
1079 - Educação Previdenciária 

  
3.320.403,00  
 

 
1.693.246,00  

 
51,00  

 
0086 - Previdência 
Complementar 

 
7.723.481,00  
 

 
 1.647.604,00  
 

 
21,33  

 
0083 Previdência Social Básica 

 
197.824.723.081,00 

 
197.149.979.439,00  

 
 99,66  
 

0085 - Qualidade dos Serviços 
Previdenciários 

 
322.282.212,00  

 
 245.437.180,00  
 

 
 76,16 

Finalístico 
 

1009 - Regimes de Previdência 
dos Servidores Públicos da 
União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal. 

 
15.729.869,00  

 
7.776.112,00  

 
 49,44  
 

Total Finalístico 
 

 198.173.779.046,00 
 

 
197.406.533.581,00  

 
 59,52 

 
 
0087 Gestão da Política de 
Previdência Social. 

 
127.692.174,00  

 
78.139.962,00  

 
61,19  Apoio às 

Políticas 
Públicas e 
Áreas 
Especiais    
 

 
0088 Indenizações e Pensões 
Especiais de Responsabilidade 
da União. 

 
1.015.897.097,00  

 
937.002.985,00  

  
92,23  
 

Total Apoio às Políticas Públicas e Áreas 
Especiais 

  
1.143.589.271,00 

 
1.015.142.947,00 

 
76,71 

Total Geral 
  
199.317.368.317,00  

 
 198.421.676.528,00  

 
 64,43 

Valores Executados (liquidado) em 2008. No caso de programas multissetoriais são contemplados recursos provenientes de 
ações executadas por outros órgãos. Ressalta-se que no “valor total do órgão” são consideradas inclusive as ações 
implementadas em programas de outros órgãos.  
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EXECUÇÃO 2008 - DEMAIS DESPESAS

Lei+Créditos Executado  
 
 
 
AVALIAÇÃO SETORIAL 
 
Objetivos Setor iais 
 
Objetivo Setor ial: Implementar uma política previdenciária justa e sustentável 
 
Objetivo de Governo Vinculado: Promover o acesso com qualidade à Seguridade Social, 
sob a perspectiva da universalidade e da eqüidade, assegurando-se o seu caráter democrático e 
a descentralização. 
 

  
Índice de Referência Indicadores do Objetivo 

Setorial/Unidade  
Índice 

 
Data de Apuração 

 
Meta para 2011 

 

Indicador de Cobertura Social / percentagem % 
 

63,40 
 

31/12/2005 
 

65,33 

Taxa de Proteção da População acima de 60 anos 
pela Previdência / percentual % 

 
74,77 

 
31/12/2006 

 
77,50 

 
Indicador de Cobertura Social/percentagem (%) - 65,3% apurado em 12/2008. 
Taxa de Proteção da População acima de 60 anos pela Previdência Social/percentagem (%) - 
75,83% apurado em 12/2008.  
 
Atualmente é atendida toda a demanda existente com relação aos requerentes de benefícios 
com idade acima de 60 anos. 
 
Objetivo Setor ial: Melhorar a qualidade do atendimento 
 
Objetivo de Governo Vinculado: Promover o acesso com qualidade à Seguridade Social, 
sob a perspectiva da universalidade e da eqüidade, assegurando-se o seu caráter democrático e 
a descentralização. 
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Índice de Referência Indicadores do Objetivo 

Setorial/Unidade  
Índice 

 
Data de Apuração 

 
Meta para 2011 

 

 
TMC -Tempo Médio de Concessão / dia 
 

 
32,00 

 
30/04/2007 

 
15,00 

 
TME -Tempo Médio de Espera / minuto 
 

 
50,00 

 
30/04/2007 

 
10,00 

 
TMC - Tempo Médio de Concessão  21,00 Dias  apurado em 01/2009 
TME -Tempo Médio de Espera /Minutos -  36m36s  apurado em 01/2009. 
 
Objetivo Setor ial: Reconhecer direitos e promover a inclusão no sistema. 
 
Objetivo de Governo Vinculado: Promover o acesso com qualidade à Seguridade Social, 
sob a perspectiva da universalidade e da eqüidade, assegurando-se o seu caráter democrático e 
a descentralização. 
 
 

 
Índice de Referência Indicadores do Objetivo 

Setorial/Unidade de Índice Data de Apuração 

Meta para 2011 
 

 
Indicador de Cobertura Social / percentagem % 

 
63,40 

 
31/12/2005 

 
65,33 

 
Taxa de Solução de Demandas / percentual % 

 
71,57 

 
31/12/2006 

 
77,00 

 
Indicador de Cobertura Social/percentagem (%): 65,3% apurado em 12/2008 
Taxa de Solução de Demandas/percentual (%) - 84,2% apurado em 12/2008.  
 
Pr incipais Resultados 
 
O aumento da inclusão previdenciária, a melhoria da qualidade do atendimento prestado aos 
cidadãos, e a implementação de uma política justa e sustentável traduzida na valorização do 
servidor público, no combate às fraudes contra previdência e no controle do déficit 
previdenciário, são as principais áreas de atuação da Previdência Social refletidas no Plano 
Plurianual 2008-2011.  
 
Nos últimos anos, o Ministério da Previdência Social (MPS) vem criando uma série de 
serviços com o objetivo de melhorar o atendimento. Destaca-se a Central 135, criada em 
2006, que possibilita o agendamento de todas as idas às Agências da Previdência Social 
(APS) o que contribuiu para a significativa redução das filas. É também o instrumento para 
que sejam feitas as reclamações. A Ouvidoria da Previdência Social, que acompanha esse 
processo, formaliza, sintetiza e devolve aos gestores, as informações necessárias para que 
impasses sejam superados. Em 2008, foram 58,2 milhões de chamadas no sistema 135. 
 
Com o objetivo de atender às metas propostas pela Agenda Hemisférica do Trabalho Decente, 
entre elas, o compromisso dos países signatários de ampliar a cobertura previdenciária em 
20% até 2015, o Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) promoveu, em 2008, um 
ciclo de debates com intuito de definir políticas que possibilitem tal expansão da cobertura 
previdenciária. As entidades da sociedade civil organizada, com assento no Conselho, 
apresentaram suas respectivas visões, propondo e contribuindo para a formulação dessas 
políticas. 



 

7 7 

 
Em relação às políticas de fortalecimento da Previdência Rural, a conversão da Medida 
Provisória nº 410, de 2007, na Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, foi um importante passo 
para a inclusão do trabalhador rural na Previdência Social, uma vez que ela regulariza o 
contrato de curta duração para trabalhadores assalariados rurais contratados por pessoas 
físicas, estabelece regras de transição para a vinculação dos trabalhadores assalariados rurais 
na Previdência e atualiza o conceitual da Previdência Rural. 
 
Ainda em relação à expansão da proteção previdenciária, foi criado o contrato de trabalho 
rural por pequeno prazo e ampliado o conceito de segurado especial, além da determinação de 
proceder ao cadastramento de todos os segurados especiais, de forma a permitir que a 
Previdência Social identifique e localize o trabalhador, facilitando sobremaneira a concessão 
de benefícios. 
 
Para os trabalhadores urbanos, o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) passou a 
constituir prova de vínculos e salários desde 1976, ou seja, é o reconhecimento automático 
dos direitos, garantido com a certificação da base de dados do CNIS, instituído pela Lei 
Complementar nº 128, publicada em 22 de dezembro, e regulamentada pelo Decreto 6.722, 
em 31 de dezembro de 2008, o que permite ao Instituto Nacional do Seguro fazer a concessão 
de benefícios em até trinta minutos, se as informações constantes do referido Cadastro 
apresentarem consistência suficiente para dispensar o trabalhador do ônus da prova de 
vínculos e salários. 
 
Medida significativamente favorável à trabalhadora foi a prorrogação do salário-maternidade 
por mais 2 (dois) meses, a cargo do empregador, mediante a concessão de incentivo fiscal. 
 
No sentido de reduzir o número de acidentes e doenças do trabalho, que geram custo 
considerável para Previdência Social, em maio de 2008, foi criada a Comissão Tripartite de 
Saúde e Segurança do Trabalho reunindo os Ministérios da Previdência, Saúde e Trabalho e 
Emprego, que estabeleceu campanhas permanentes e setoriais voltadas para a prevenção, 
mediante o diálogo social com trabalhadores e empresários. O primeiro plano de ação, 
concluído em novembro de 2008, previu o fortalecimento da cultura de prevenção no setor da 
construção civil e transporte rodoviário de carga, que atualmente é responsável por 28% de 
toda a mortalidade acidentária no Brasil. 
 
Ainda como política de ampliação de proteção previdenciária no campo da saúde do 
trabalhador, o Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário (NTEP), instituído pelo Decreto 
nº 6.042, de 2007, passou por aperfeiçoamento metodológico. A construção de políticas 
integradas de Reabilitação Profissional teve o plano piloto iniciado, em agosto de 2008, na 
grande São Paulo, com foco na reinserção de trabalhadores acidentados, no estímulo às ações 
de formação, em estudos e pesquisas e na integração de diversos bancos de dados 
relacionados à área de saúde e segurança do trabalho. Em novembro de 2008, foi assinado o 
Termo de Cooperação entre o MPS, Ministério do Trabalho e Emprego e Instituto Nacional 
de Seguro Social (INSS) para dar andamento às ações regressivas contra os agentes infratores 
que apresentam maior sinistralidade e gravidade. O referido Termo facilita o trabalho dos 
procuradores na recuperação de recursos gastos com pagamento de benefícios, como 
aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, auxílio-acidente e pensão por morte, decorrentes 
de acidentes do trabalho provocados por negligência das empresas. 
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No âmbito internacional, o ano de 2008 caracteriza-se pela intensificação da negociação de 
acordos internacionais bilaterais e multilaterais que visem o reconhecimento recíproco de 
direitos previdenciários, cabendo destacar três pontos: 
 
1. A implementação de sistema eletrônico de intercâmbio de dados e imagens entre os quatro 
países do MERCOSUL, desenvolvido pela Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência Social – Dataprev; 
 
2. A negociação para elaboração do Ajuste Administrativo para regulamentar o Acordo 
Multilateral Ibero-Americano, firmado em novembro de 2007, na Reunião de Cúpula dos 
Chefes de Governo e Estado Ibero-americanos em Santiago do Chile; e  
 
3. O avanço nas negociações com a Alemanha, para assinatura de acordo bilateral de 
Previdência Social, que tem despertado o interesse de outros países europeus de também 
negociarem acordos semelhantes com o Brasil.  
 
Além disso, cabe destacar o papel inédito prestado pela Previdência Social do Brasil na 
assistência técnica a demais sistemas previdenciários dos Estados-Membros da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), em especial, à Timor-Leste, Cabo Verde e 
Moçambique. 
 
Em 2008 a Previdência Social gastou R$ 199,6 bilhões (em valores correntes) com pagamento 
de benefícios previdenciários e acidentários. A arrecadação desse período foi de R$ 163,4 
bilhões, resultando em déficit de R$ 36,2 bilhões. No mesmo período, a necessidade de 
financiamento do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) diminuiu 19,3% em 
comparação com o mesmo período de 2007 (considerando valores em R$ nominais).   
 
Foram emitidos em dezembro 2008, pela Previdência Social, 26,1 milhões benefícios o que 
representa um aumento de 3,7% quando comparado a dezembro de 2007. Destes, 22,8 
milhões são previdenciários e acidentários. Os benefícios assistenciais custeados pelo Tesouro 
Nacional atingiram 3,3 milhões. O estoque de auxílio-doença manteve-se estável ao longo de 
2008 e encerrou dezembro em cerca de 1,3 milhão de benefícios emitidos. 
 
Foram concedidos, em 2008, 4,5 milhões de novos benefícios, ocorrendo elevação de 6,9% 
em relação a 2007. Os Benefícios Acidentários apresentaram os maiores aumentos, em termos 
percentuais, de 29,4%, seguidos dos Benefícios Assistenciais e Benefícios Previdenciários 
que cresceram 15,5% e 4,3%, respectivamente. 
 
O Regime Geral de Previdência Social – RGPS se beneficiou, em 2008, tanto da forte 
arrecadação proporcionada pelo bom desempenho da economia e do mercado de trabalho 
formal, quanto pela contenção no ritmo de crescimento das despesas com pagamento de 
benefícios 
 
As despesas previdenciárias também tiveram seu ritmo reduzido nos últimos 3 anos, em 
função de um crescimento mais lento da quantidade de benefícios emitidos. A contenção do 
ritmo de crescimento da despesa decorre da adoção de medidas de gestão, como o Programa 
de Cobertura Previdenciária Estimada (COPES) e a contratação de novos médicos peritos 
concursados. 
 
Os resultados obtidos demonstram, em sua grande maioria, o alcance dos objetivos dos 
programas. Muitas ações superaram a meta prevista e outras atingiram resultado aquém do 
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esperado na sua execução, no entanto, o resultado final não foi comprometido. Os resultados 
de algumas ações foram prejudicados pelo pela insuficiência de recursos humanos, mesmo 
tendo sido admitidos novos servidores aprovados em concurso público. 
 
Quanto aos objetivos setor iais  
 

     1. Objetivo Setor ial: Implementar uma política previdenciária justa e sustentável 
 
Os resultados obtidos nos programas vinculados a este objetivo setorial, quais sejam: Gestão 
da Política de Previdência Social, Previdência Complementar e Regimes de Previdência dos 
Servidores Públicos da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, demonstram, o alcance 
do objetivo. As ações desenvolvidas no programa Gestão da Política de Previdência Social 
contribuíram para o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a avaliação e controle 
dos programas na área de previdência social. Dos recursos executados grande parte foi 
investida em capacitação dos servidores em cursos de graduação e pós-graduação, que com as 
demais iniciativas, totalizaram 23.784 oportunidades oferecidas. Dentre os cursos oferecidos 
sublinhamos os relativos ao desenvolvimento de competências técnicas e gerenciais o que 
trará benefícios à Previdência Social. 
 
Na área de publicidade e propaganda foram despendidos valores significativos em campanhas 
que tinham como objetivo orientar, informar e explicar aos beneficiários e contribuintes da 
Previdência Social os seus direitos e deveres. 
 
Com relação às ações de combate às fraudes e a corrupção, foram recebidas e tratadas no 
âmbito da Assessoria de Pesquisa Estratégica e de Gerenciamento de Risco – APEGR/SE um 
total de 9.094 (nove mil e noventa e quatro) denúncias. Diversas operações foram deflagradas 
pela Força-Tarefa Previdenciária, integrada pelo Departamento de Polícia Federal, Ministério 
Público e MPS. 
 
Com o recadastramento dos Municípios e o elevado número de auditorias o MPS tem 
conseguido atingir o objetivo de melhorar significativamente os regimes próprios de 
previdência melhorando sua sustentabilidade no médio e longo prazo. 
 
A Emenda Constitucional nº 41/03 visa proporcionar maior nível de sustentabilidade e justiça 
no sistema previdenciário. Nesse contexto, a previdência complementar fechada ganhou 
maior relevância, que se tornará mais efetiva quando da regulamentação do art. 41 da CF 
(com a redação da EC nº 41/03), em particular o dispositivo que cria a previdência 
complementar do servidor público. 
 
No entanto, vale ressaltar que restrição importante ao desempenho das ações são as ações 
judiciais, relativas à responsabilidade do Poder Público diante dos passivos gerados pelos 
fundos de pensão. O enfrentamento desta questão tem ocorrido de diferentes maneiras, uma 
delas é propor ao Conselho de Gestão da Previdência Complementar normas que abordem os 
dispositivos da Lei Complementar nº 109/01 pendentes de regulamentação. Com regras mais 
estáveis, claras e simples, as ações judiciais tendem a reduzir.  A outra forma é a função de 
agente mediador exercida pelo MPS, com o intuito de dirimir potenciais conflitos. 
 
As restrições administrativas são de grande relevância para o programa Previdência 
Complementar. Para solucionar definitivamente este problema, o MPS elaborou o Projeto de 
Lei nº 3.962/08, que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar – 
PREVIC. O Projeto foi encaminhado pela Presidência da República ao Congresso Nacional, 
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após discuti-lo e adequá-lo aos interesses da administração. O PL está atualmente em 
tramitação na Câmara dos Deputados.  
 
2. Objetivo Setor ial: Melhorar a qualidade do atendimento 
 
Está vinculado a este objetivo o Programa Qualidade dos Serviços Previdenciários. A 
implementação do atendimento programado, o aumento do uso dos canais remotos de 
atendimento (Internet e Central 135), a ampliação da rede de atendimento com a inauguração 
de novas unidades e a realização de novos convênios PrevCidade, foram medidas que 
garantiram o acesso da população aos serviços prestados pela Previdência Social e 
contribuíram para que o Tempo Médio de Espera do Atendimento Agendado – TMEA 
baixasse de 56 dias, em dezembro de 2007, para 23 dias em dezembro de 2008. 
 
Muito embora algumas ações não tenham apresentado a plena execução, os resultados do 
Programa Qualidade dos Serviços Previdenciários contribuíram substancialmente para o 
alcance do objetivo setorial de melhorar a qualidade do atendimento.  
 
3. Objetivo Setor ial: Reconhecer direitos e promover a inclusão no sistema 
 
A este objetivo estão vinculados os programas Previdência Social Básica, Indenizações e 
Pensões Especiais de Responsabilidade da União e Educação Previdenciária. Os resultados 
obtidos situaram-se acima do esperado, numa demonstração do alcance dos objetivos dos 
programas e apontam o cumprimento das metas estabelecidas para o reconhecimento dos 
direitos, promovendo a inclusão dos beneficiários no Sistema. Grande parte das ações superou 
a meta prevista e algumas atingiram resultado aquém do esperado na sua execução, sem, 
contudo, comprometer o alcance dos objetivos dos programas relacionados. 
 
Alguns fatores que dificultam o reconhecimento de direitos e inclusão no sistema 
previdenciário, tais como o grau de informalidade do mercado de trabalho e a questão de 
geração de emprego e renda, não dependem diretamente dos resultados obtidos pelo 
Programa, mas de outras políticas sociais do Estado. 
 
Algumas restrições de ordem sistêmica, enfrentadas pelo INSS e Dataprev, na implementação 
das rotinas de verificação dos dados cadastrais (devido à complexidade das rotinas necessárias 
e ao surgimento de problemas inesperados), ocorreram devido ao fato de o Censo 
Previdenciário ser um procedimento novo no âmbito do INSS. Estas restrições causaram 
atrasos nas rotinas de batimento e no envio dos benefícios para tratamento das APS, sendo 
parte das atividades previstas adiada para o exercício de 2009. 
 
O objetivo do Programa Indenizações e Pensões Especiais de Responsabilidade da União foi 
integralmente alcançado, pois são pagos todos os benefícios abrangidos pela legislação 
especial. 
 
O Programa Educação Previdenciária promoveu ações de conscientização e informação para 
cerca de 388 mil pessoas, incluindo os trabalhadores de diversas categorias profissionais e 
vários segmentos da sociedade, entre eles: trabalhadores rurais, alunos do ensino médio e 
universitário, idosos, mulheres e donas de casa, trabalhadores do setor de serviços, produtores 
rurais, pescadores, comunidades indígenas e quilombolas. Formamos 7.331 pessoas para atuar 
como disseminadores externos das informações previdenciárias junto aos cidadãos e 
capacitamos 219 servidores para atuarem como educadores do programa em consonância com 
os pressupostos da educação continuada no INSS e da responsabilidade socioambiental.  



 

11 11 

 
Como forma de enfrentar possíveis dificuldades na execução das ações, foi ampliada a 
atuação do programa firmando parcerias em âmbito nacional com a Secretaria Especial de 
Direitos Humanos/Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial/Presidência da República e OIT, Ministério do Desenvolvimento Agrário e a 
Convenção Geral das Assembléias de Deus no Brasil/CGADB. 
 
Alinhado ao Programa de Inclusão Digital do Governo Federal e diretrizes estratégicas do 
MPS e do INSS trabalhamos em parceria com algumas entidades do Comitê Gestor de 
Inclusão Digital do Governo Federal, para disseminação das informações previdenciárias, por 
meio de ferramenta de ensino a distância. Uma forma de garantir o acesso as informações e 
serviços previdenciários. 
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Educação Previdenciár ia 
 
GERENTE DO PROGRAMA 
Valdir Moysés Simão 
 
OBJETIVO 
Informar e conscientizar a sociedade acerca dos direitos e deveres relativos à Previdência 
Social e dos meios para exercê-los, assegurando proteção social aos cidadãos pela inclusão e 
permanência no Regime Geral de Previdência Social, bem como contribuir para a divulgação 
dos canais de atendimento e a socialização de informações, demonstrando compromisso com 
a sociedade e com a sustentabilidade do país. 
 
PÚBLICO-ALVO 
População brasileira 
 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
  

Jan     197.581.390.874 181.790.426.069 15.790.964.805 181.790.426.069 91,91%

Fev       15.790.964.805 51.334.434 15.739.630.371 181.841.760.503 91,94%

Mar       15.739.630.371 79.659.046 15.659.971.326 181.921.419.548 91,98%

Abr       15.659.971.326 191.844.102 15.468.127.223 182.113.263.651 92,07%

Mai       15.468.127.223 68.595.459 15.399.531.765 182.181.859.109 92,11% #REF!

Jun       15.399.531.765 161.989.411 15.237.542.354 182.343.848.520 92,19% #REF!

Jul       15.237.542.354 -733.526.360 15.971.068.714 181.610.322.160 91,82% #REF!

Ago       15.971.068.714 8.868.736.526 7.102.332.187 190.479.058.687 96,30% #REF!

Set        7.102.332.187 -2.003.962.088 9.106.294.276 188.475.096.598 95,29% #REF!

Out        9.106.294.276 810.585.155 8.295.709.120 189.285.681.754 95,70% #REF!

Nov        8.295.709.120 5.837.695.406 2.458.013.714 195.123.377.160 98,65% #REF!

Dez        2.458.013.714 2.026.602.263 431.411.451 197.149.979.423 99,67% #REF!

Total                            197.149.979.423 0,00%

Dezembro Acumulado Ano Dezembro Acumulado Ano

(2.415.229)                                    20.859.236                                    (1.701.762)                    154.962.560                    

78.812                                          7.213.938                                      166.407                         2.968.467                        

3.435.049                                     33.317.530                                    46.481.249                    178.358.333                    

1.681.572                                     6.116.051                                      94.476.585                    637.111.795                    

1.575.271                                     62.285.634                                    -                                -                                   

764.452                                        578.301.981                                  14.117.664                    22.329.755                      

231.552                                        6.206.133                                      (3.682.798.965)              17.735.953.494                

3.991.281.585                              129.374.432.389                           2.026.602.263               197.149.979.422              

1.559.228.021                              48.329.562.128                             

Material de Distrib. Gratuita

Contrato - Pessoa Física

Contrato - Pessoa Jurídica

Sentenças Judiciais

Aposentados e Reformas

Pensões

 Elemento de Despesa do mês:

Passagens

Obs. 1 - Limite orçamentário para empenho após o contingenciamento divulgado conforme Portaria nº 
73/INSS/DIROFL, de 27/5/2008.

Indenizações e Restituições

Obras e Instalações - Investimento

Equipamentos e Material Permanente - Investimento

Total Geral dos Elementos

Outros Benefícios Previdenciários

Locação de Mão-de-Obra

Obrig. Tributárias e Contributivas

Despesas de Exercícios AnterioresMaterial de Consumo

 Elemento de Despesa do 
mês:

Diárias

Execução Orçamentária - Financeira - 2008

Mês
Disponível para 

Empenho 1 (R$)
Empenhado (R$)

Saldo (disponível - 
empenhado)  (R$)

Execução Orçamentária - 2008
%  execução financeira mensal

86%

88%

90%

92%

94%

96%

98%

100%

102%

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Financeiro

 
 
INDICADOR 
 

 
ÍNDICE APURADO EM 2008 
 

 
 

INDICADOR 
(UNIDADE DE MEDIDA) 

Índice Data de 
Apuração 

 
ÍNDICE PREVISTO PARA O 
FINAL DO PPA (2011) 

 
POSSIBILIDADE DE 
ALCANCE DO ÍNDICE 
PREVISTO PARA 2011 
 

Indicador de Cobertura Social 
- PERCENTAGEM 

 
65,30 

 

 
12/2008 

 

 
65,33 

 
Alta 

 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
A Previdência Social exerce um papel fundamental na manutenção da sustentabilidade social 
do país. Ela é o seguro do trabalhador brasileiro, garantindo a reposição de renda para o seu 
sustento e de sua família nas situações de perda da capacidade para o trabalho, temporária ou 
permanente, em virtude de idade avançada, invalidez, acidente e outros. 
 
Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD de 2007, mostram que naquele ano 
existiam 53,82 milhões de pessoas socialmente protegidas com idade entre 16 e 59 anos. Este 
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contingente faz parte de um universo de 82,47 milhões de pessoas que se declararam ocupadas e se 
encontravam na mesma faixa etária, o que significa uma cobertura total de 65,3%. Em outras palavras, 
de cada 10 trabalhadores, cerca de 6 estão socialmente protegidos. Por outro lado, 28,65 milhões de 
pessoas, ou seja, 34,7% da população ocupada encontravam-se sem qualquer tipo de cobertura social. 
 
Para equacionar este problema a Previdência Social vem realizando ações de sensibilização, 
conscientização e disseminação de informações à sociedade brasileira, com o intuito de atrair 
mais trabalhadores para a formalização de inscrição e permanência no Regime Geral de 
Previdência Social, com vistas ao cumprimento de seu papel e contribuindo para o alcance de 
um dos objetivos da Seguridade Social, que é a universalidade da cobertura e do atendimento, 
além de resgatar a credibilidade da Previdência Social, como entidade pública que garante a 
renda futura do trabalhador por ocasião da aposentadoria ou infortúnio. 
 
As ações estão voltadas, em especial, aos empregados sem carteira assinada, trabalhadores 
domésticos, empregadores, feirantes, artistas, empresários, trabalhadores autônomos, 
estudantes, donas de casa, índios, prostitutas e todos aqueles que podem ser inscritos na 
Previdência Social como contribuintes individuais ou facultativos. Buscando atingir todos os 
segmentos da sociedade, são realizados palestras, seminários, fóruns e cursos em sindicatos, 
associações, escolas, universidades, no campo, nas igrejas, nas tribos indígenas, nas prisões, 
nas feiras livres, nas estradas e nas exposições de grande porte, entre outros lugares. 
 
A Previdência Social é um instrumento de proteção social compromissada com a justiça 
social e sustentabilidade do país. A sustentabilidade de longo prazo de um sistema 
previdenciário depende da interação e comprometimento intergeracional, de forma que as 
novas gerações também desfrutem do amparo securitário, sendo imprescindível o 
estabelecimento de uma cultura previdenciária para as próximas gerações, afirmando a 
necessidade de prevenir o futuro da família e de seus integrantes, por meio de ações 
educativas e continuadas de disseminação, conscientização e divulgação dos direitos e 
deveres previdenciários e os meios de acesso aos serviços previdenciários. 
 
PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS EM 2008 
 
·  Promoção de ações de conscientização e informação para cerca de 388 mil pessoas, 

incluindo os trabalhadores de diversas categorias profissionais e diversos segmentos da 
sociedade, entre eles: trabalhadores rurais, alunos do ensino médio e universitário, idosos, 
mulheres e donas de casa, trabalhadores do setor de serviços, produtores rurais, 
pescadores, comunidades indígenas, quilombolas e religiosa. 

 
·  Formação de 7.331 pessoas para atuarem como disseminadores externos das informações 

previdenciárias junto ao segmento de cidadãos a qual estão vinculados.  
 
·  Capacitação 219 servidores e servidoras para atuarem como educadores do Programa em 

consonância com os pressupostos da educação continuada no INSS e Responsabilidade 
Socioambiental.  

 
 
DESEMPENHO DO PROGRAMA 
Principais Restrições e Providências Adotadas   
 
O alcance parcial das metas do Programa foi motivado pela alteração da composição da 
equipe de Educadores Previdenciários. Os novos integrantes foram capacitados para atuarem 
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como disseminadores das informações previdenciárias apenas no início de dezembro.  Outro 
motivo é o fato de que os servidores que compõem os Comitês exercem várias atividades 
simultaneamente e não apenas de Educação Previdenciária, atendendo a outras demandas da 
sua unidade administrativa. Com isso alguns Comitês tiveram dificuldades para realizar as 
ações do Programa de forma a atingir os resultados previstos. 
 
Há alguns fatores que dificultam o reconhecimento de direitos e inclusão no sistema 
previdenciário, tais como o grau de informalidade do mercado de trabalho e a questão de 
geração de emprego e renda, que não dependem diretamente dos resultados obtidos pelo 
Programa, mas de outras políticas sociais do Estado. 
 
OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 
 
Com o propósito de atender as necessidades específicas dos diversos segmentos da sociedade, 
são realizadas ações de educação previdenciária direcionada aos representantes desses 
segmentos, bem como, ações voltadas diretamente aos trabalhadores e aos grupos de 
interesse. Isso permite a participação do cidadão nas decisões que interferem na sua vida e 
propiciam o pleno exercício da cidadania. 
 
A Ouvidoria da Previdência Social é mecanismo que permite a participação do cidadão nas 
ações de Educação Previdenciária. Esse é um dos canais de comunicação direto entre o 
cidadão e o INSS. 
 
Alinhado ao Programa de Inclusão Digital do Governo Federal e diretrizes estratégicas do 
MPS e do INSS foi realizada a disseminação das informações previdenciárias utilizando 
ferramenta de ensino a distância, em parceria com a Escola da Previdência Social/MPS, 
Projeto Casa Brasil/ITI e Telecentros Comunitários ligados ao Serviço Federal de 
Processamento de Dados – SERPRO. 
 
O Programa também atuou com parceria em âmbito nacional com a Secretaria Especial de 
Direitos Humanos/Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial/Presidência da República e OIT, Ministério do Desenvolvimento Agrário e a 
Convenção Geral das Assembléias de Deus no Brasil/CGADB. 
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Indenizações e Pensões Especiais de Responsabilidade da União 
 
GERENTE DO PROGRAMA 
Valdir Moysés Simão 
 
OBJETIVO 
Assegurar o pagamento dos benefícios de caráter indenizatório e de outras pensões graciosas 
de responsabilidade da União estabelecidas em Lei. 
 
PÚBLICO-ALVO 
Beneficiários definidos em Lei 
 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
  

Físico 
acumulado

% execução 
mensal - 
Fisico

Empenhado % execução mensal - 
Financeiro

Físico

78.961 78.961 8,2%                      -   0,00%
78.688 78.688 8,1%        75.248.516 11,40%
76.109 76.109 7,9%        75.248.516 11,40%
77.401 77.401 8,0%      145.496.787 22,05%
77.094 77.094 8,0%      145.496.787 22,05%
76.669 76.669 7,9%      145.496.787 22,05%
76.523 76.523 7,9%      257.322.695 38,99%
75.352 75.352 7,8%      352.925.702 53,47%
76.123 76.123 7,9%      474.051.540 71,83%
75.885 75.885 7,8%      514.386.831 77,94%
55.711 55.711 5,8%      570.540.133 86,45%
75.674 75.674 7,8%      592.390.251 89,76%
900.190

Mês

Jan

Executado

Ago

Set

Out

Nov

0

111.825.909

Abr

Mai

Jun

Jul

40.335.291

56.153.302

21.850.118

                                                          592.390.251 

Dez

Total

95.603.007

121.125.838

75.248.516

0

70.248.270

0

Fev

Mar

Execução Físico-Financeira - 2008

0

Execução Físico-Financeira  2008
%  execução financeira mensal

0,00%

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

70,00%

80,00%

90,00%

100,00%

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Financeiro Físico  
 
 

Acumulado % Execução

266.953.470                                  966.732 
-                                                900.190 

191.935.360                           659.990.251 89,76%
-                                         592.390.251 
-                                    

-                                    % Execução
-                                    

-                                    

133.501.422                      

-                                    

-                                    

-                                    

-                            592.390.251                      

Grau de Eficiência Financeira

89,76%
relação entre o valor empenhado e o valor disponível

658

Análise Absoluta da                                                                                                                          
Execução Financeira 

Custo médio do produto

Meta Física prevista na LOA + Crédito:

Meta Física Registrada no Sigplan até:

Orçamentário previsto na LOA+Crédito: 

Execução

Pensões

 Elemento de Despesa 

Aposentadorias e reformas

Passagens

Material de Distrib. Gratuita

93,12%

96,39%

Contrato - Pessoa Física

Grau de Eficiência Física
relação entre o valor físico realizado versus o custo unitário e o valor 

empenhado

Total

Análise Relativa da                                                              Contrato - Pessoa Jurídica

Locação de Mão-de-Obra

Obrig. Tributárias e Contributivas

Despesas de Exercícios Anteriores

Indenizações e Restituições

Obras e Instalações - Investimento

Equipamentos e Material Permanente - Investimento

 
 
INDICADOR 
O Programa não possui Indicador. 
 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
Este programa visa atender cidadãos ou suas famílias, vítimas de situações pelas quais a 
União é responsável ou, ainda, atender a personalidades agraciadas com pensões vitalícias em 
reconhecimento a sua importância para o país. 
 
PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS EM 2008 
 
Em 2008 foram pagos 76.295 benefícios sob a responsabilidade da União, ou seja, todos os 
benefícios previstos na legislação especial, abrangidos por este Programa. 
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DESEMPENHO DO PROGRAMA 
Principais Restrições e Providências Adotadas   
 
O objetivo do Programa foi integralmente alcançado, pois são pagos todos os benefícios 
abrangidos pela legislação especial. Vale ressaltar que os resultados do Programa são 
decrescentes a cada ano pela própria natureza do público-alvo e do benefício.  
 
OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 
 
A articulação com a sociedade civil ocorre por meio do Conselho Nacional de Previdência 
Social e com os Conselhos de Previdência Social dos Estados, no âmbito das Gerências-
Executivas do INSS. Os Conselhos sintetizam a posição da sociedade em relação ao 
funcionamento do INSS e dos serviços prestados. O Ministério Público Federal e a 
Associação da classe acompanham os benefícios pagos às vítimas da Talidomida. 
 
São realizadas reuniões com representantes de entidades de segurados da Previdência Social, 
com o intuito de avaliar a prestação de serviços, sobretudos nas localidades/Estados onde 
existe sinalização de ocorrências de dificuldades operacionais. 
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Previdência Complementar  
 
GERENTE DO PROGRAMA 
Ricardo Pena Pinheiro 
 
OBJETIVO 
Zelar pela segurança, liquidez e solvência dos planos de benefícios das entidades fechadas de 
previdência complementar, assegurando aos participantes e assistidos o direito ao benefício 
contratado e incentivar a expansão do sistema de previdência complementar fechado visando 
a formação de poupança estável e a socialização do capital. 
 
PÚBLICO-ALVO 
Participantes e assistidos atuais e potenciais de entidades fechadas de previdência 
complementar. 
 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
  

4.740 0,06%

42.468 0,55%

114.118 1,48%

158.936 2,06%

259.517 3,36%

347.585 4,50%

425.286 5,51%

477.023 6,18%

575.102 7,45%

743.090 9,62%

830.652 10,75%

1.647.601 21,33%

0,00%

87.562

816.949

                                                                                         1.647.601 Total

Dez

Set

Out

Nov

71.650

44.818

100.581

88.068

51.737

98.079

167.988

Jun

Jul

Ago

77.702

Mar

Abr

Mês Executado

4.740

37.728

Jan

Fev

Mai

Execução Orçamentária - Financeira - 2008
Execução Orçamentária - 2008
%  execução financeira mensal

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Financeiro

 
 

Acumulado Ano

0 % Execução
0

0

294786,71

0

0

518787,87

2415,7
0

673556,78 % Execução
0

41755,5
0

780
115518,79

1.647.601                                    

Orçamentário previsto na LOA + Crédito                 7.723.481 

Execucato                 1.647.601 

39 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
47 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS
52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Grau de Eficiência Financeira

Análise Absoluta da                                                                                                                                                                    
E xecução Financeira 2008

21,3%

 Elemento de Despesa 

Análise Relativa  da  Execução Financeira
37 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA

30 - MATERIAL DE CONSUMO

32 - MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA

33 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO

36 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS   PESSOA FISICA

01 - APOSENTADORIAS E REFORMAS

03 - PENSOES

05 - OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS

14 - DIARIAS - PESSOAL CIVIL

21,3%
92 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES
93 - INDENIZACOES E RESTITUICOES

Total Geral dos Elementos

91 - SENTENCAS JUDICIAIS

relação entre o valor empenhado e o valor disponível  
 
INDICADOR  
 

 
ÍNDICE APURADO EM 2008 
 

 
 

INDICADOR 
(UNIDADE DE MEDIDA) 

 Índice 
Data de 

Apuração 

 
ÍNDICE 
PREVISTO 
PARA O FINAL 
DO PPA (2011) 

 
POSSIBILIDADE DE 
ALCANCE DO 
ÍNDICE PREVISTO 
PARA 2011 
 

Taxa de Ativos Totais das Entidades 
Fechadas de Previdência Privada em 
Relação ao Produto Interno Bruto (PIB) - 
PERCENTAGEM 

 
 

15,30 

 
 

12/2008 
 

 
 

18,00 
 
 

Média 
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A variação observada do presente Índice deve ser compreendida à luz das duas variáveis 
consideradas. A rigor a leitura que se pode fazer é que tanto o PIB, quando os Ativos 
financeiros dos fundos de pensão variaram positivamente. Todavia, a variação se deu em 
proporções distintas. A razão da diferença na proporção é que deve ser melhor compreendida. 
 
A rigor o PIB mede a variação na produção de bens e serviços do lado real da economia, ao 
passo que os Ativos das Entidades Fechadas variam em conformidade com o ambiente 
predominante nos mercados financeiro. 
 
Considerando que ambos as variáveis cresceram positivamente, resta esclarecer o porquê de o 
PIB ter tido maior expansão. 
 
A crise financeira internacional, cujos efeitos foram sentidos com mais intensidade a partir de 
setembro de 2008, gerou desvalorização geral dos ativos financeiros, com impacto retardado 
sobre a economia real. 
 
Considerando que o crescimento econômico verificado no ano de 2008 foi bastante 
significativo nos três primeiro trimestres do ano, a expansão do PIB, que mede o lado real da 
economia, não foi afetada na mesma intensidade com que foi atingido o lado financeiro da 
economia. 
 
Nesse sentido, os Ativos das Entidades Fechadas de Previdência Complementar- EFPCs, 
basicamente de caráter financeiro, tiveram sua expansão mais afetada, neste momento inicial, 
do que lado real da economia, medido pela produção de bens e serviços. Por este motivo, o 
índice em questão apresentou ligeira retração. Nada, porém, que comprometa o sucesso dos 
objetivos do Programa. Ao contrário, é justamente a disponibilidade de volume tão 
significativo de ativos de longo prazo que proporcionou mecanismo para amenizar os efeitos 
da crise no Brasil, bem como constitui hoje um hábil instrumento para dinamizar o 
crescimento da economia e fazer o PIB voltar a crescer em ritmo mais adequado ao 
desenvolvimento econômico e social do país. 
 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
Do ponto de vista individual, a previdência complementar oferece um mecanismo adicional 
de proteção social aos trabalhadores, contribuindo de forma decisiva para o aumento do poder 
aquisitivo das famílias. 
 
Do ponto de vista social, as famílias dotadas de renda adicional fornecida pela previdência 
complementar dependem menos de auxílio direto do Estado, por meio de programas sociais, 
permitindo que recursos públicos sejam direcionados para setores da população mais carentes. 
 
Do ponto de vista econômico, é certo que o desenvolvimento econômico passa pelo aumento 
do investimento. O investimento, por sua vez, só cresce quando há crescimento da poupança. 
Para não depender exclusivamente da poupança pública, ou da poupança privada estrangeira, 
é fundamental que o desenvolvimento nacional seja baseado na formação de poupança 
privada nacional que venha a ser direcionada para investimentos produtivos. 
 
O sistema de previdência complementar, no mundo inteiro, é o melhor e maior mecanismo de 
formação de poupança interna e de longo prazo. A acumulação de poupança de longo prazo 
amplia a capacidade de investimento do país, contribuindo para o crescimento econômico. 
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O crescimento do segmento de previdência complementar fechada depende de medidas que 
tragam segurança ao setor, cabendo ao Estado a regulação e a fiscalização no interesse dos 
participantes, contribuindo para a transparência e solvência dos planos das entidades fechadas 
de previdência complementar. 
 
PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS EM 2008 
 
·  Melhoria na qualidade do processo de licenciamento prévio, com considerável redução do 
tempo de análise e da qualidade das análises realizadas por técnicos mais bem treinados e por 
um sistema com maior nível de regulamentação dos dispositivos da Lei Complementar 109, 
de 29.05.2001.  
 
·  Melhoria na ação fiscal, com a implantação de nova metodologia de abordagem, por meio 
do PAF - Programa de Ação Fiscal, bem como com o fortalecimento dos Escritórios 
Regionais de Supervisão.  
 
·  Expansão da previdência complementar fechada, por meio de estímulo à criação de planos 
patrocinados e, sobretudo planos instituídos por entidades de classe.  
 
DESEMPENHO DO PROGRAMA 
Principais Restrições e Providências Adotadas   
 
Os resultados alcançados contribuem para abordar de forma direta o problema a ser 
enfrentado por meio deste Programa, que é aumentar o acesso ao regime fechado de 
previdência complementar. No caso, o ponto mais sensível constitui o processo de 
licenciamento prévio, uma vez que a Secretaria de Previdência Complementar possui 
estrutura que deve ser fortalecida por meio da criação do órgão proposto ao Congresso 
Nacional, em tramitação na Câmara dos Deputados sob o PL nº 3.962/08. 
 
Em complementação ao fortalecimento da capacidade do setor de licenciamentos prévios, foi 
também fortalecida a capacidade de fiscalização, uma vez que a expansão do sistema implica 
necessariamente maior capacidade de supervisão. 
 
Por fim, foram realizadas ações de esclarecimento e fomento da previdência complementar 
fechada, com o objetivo de efetivamente expandir a cobertura deste regime que é facultativo, 
tanto para os patrocinadores e instituidores, quanto para os participantes. 
 
OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 
 
O regime de previdência social está assentado nos regimes de natureza tributária e no regime 
privado, de natureza complementar e facultativa. Com a Emenda Constitucional nº 41/03, a 
Previdência Social distribui melhor a carga a ser suportada pelo Poder Público e o trabalhador 
protegido, visando com isso proporcionar maior nível de sustentabilidade e justiça no sistema 
previdenciário. Nesse contexto, a previdência complementar fechada ganhou maior 
relevância, que se tornará mais efetiva quando da regulamentação do art. 41 da CF (com a 
redação da EC nº 41/03), em particular o dispositivo que cria a previdência complementar do 
servidor público 
 
Para tornar possível maior número de adesão a este regime, a Secretaria de Previdência 
Complementar tem empreendido ações de fomento junto aos potenciais instituidores de 
planos de benefícios, quais sejam, as entidades de classe, sindicatos, associações, etc. Além 



 

21 21 

de uma atuação mais efetiva e direta junto aos instituidores, a SPC também tem empreendido 
ações de sensibilização dos potenciais patrocinadores.  
 
Faz parte da rotina da Secretaria de Previdência Complementar receber todos os interessados 
nos temas afetos aos fundos de pensão, tanto aqueles agentes do governo, quanto os da 
sociedade civil. O Conselho de Gestão da Previdência Complementar - CGPC é o órgão 
regulador da Previdência Complementar, conforme disposto no art. 5º e 74 da Lei 
Complementar nº 109/01. O CGPC integra a estrutura do MPS. 



 

22 22 

Previdência Social Básica 
 
GERENTE DO PROGRAMA 
Valdir Moysés Simão 
 
OBJETIVO 
Garantir o reconhecimento dos direitos previdenciários e a regularidade do pagamento dos 
benefícios. 
 
PÚBLICO-ALVO 
Segurados e dependentes do Regime Geral  de Previdência Social 
 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
  

Jan     197.581.390.874 181.790.426.069 15.790.964.805 181.790.426.069 91,91%

Fev       15.790.964.805 51.334.434 15.739.630.371 181.841.760.503 91,94%

Mar       15.739.630.371 79.659.046 15.659.971.326 181.921.419.548 91,98%

Abr       15.659.971.326 191.844.102 15.468.127.223 182.113.263.651 92,07%

Mai       15.468.127.223 68.595.459 15.399.531.765 182.181.859.109 92,11% #REF!

Jun       15.399.531.765 161.989.411 15.237.542.354 182.343.848.520 92,19% #REF!

Jul       15.237.542.354 -733.526.360 15.971.068.714 181.610.322.160 91,82% #REF!

Ago       15.971.068.714 8.868.736.526 7.102.332.187 190.479.058.687 96,30% #REF!
Set        7.102.332.187 -2.003.962.088 9.106.294.276 188.475.096.598 95,29% #REF!

Out        9.106.294.276 810.585.155 8.295.709.120 189.285.681.754 95,70% #REF!

Nov        8.295.709.120 5.837.695.406 2.458.013.714 195.123.377.160 98,65% #REF!

Dez        2.458.013.714 2.026.602.263 431.411.451 197.149.979.423 99,67% #REF!

Total                            197.149.979.423 0,00%

Dezembro Acumulado Ano Dezembro Acumulado Ano

(2.415.229)                                    20.859.236                                    (1.701.762)                    154.962.560                    

78.812                                          7.213.938                                      166.407                         2.968.467                        

3.435.049                                     33.317.530                                    46.481.249                    178.358.333                    

1.681.572                                     6.116.051                                      94.476.585                    637.111.795                    

1.575.271                                     62.285.634                                    -                                -                                   

764.452                                        578.301.981                                  14.117.664                    22.329.755                      

231.552                                        6.206.133                                      (3.682.798.965)              17.735.953.494                

3.991.281.585                              129.374.432.389                           2.026.602.263               197.149.979.422              

1.559.228.021                              48.329.562.128                             

Material de Distrib. Gratuita

Contrato - Pessoa Física

Contrato - Pessoa Jurídica

Sentenças Judiciais

Aposentados e Reformas

Pensões

 Elemento de Despesa do mês:

Passagens

Obs. 1 - Limite orçamentário para empenho após o contingenciamento divulgado conforme Portaria nº 
73/INSS/DIROFL, de 27/5/2008.

Indenizações e Restituições

Obras e Instalações - Investimento

Equipamentos e Material Permanente - Investimento

Total Geral dos Elementos

Outros Benefícios Previdenciários

Locação de Mão-de-Obra

Obrig. Tributárias e Contributivas

Despesas de Exercícios AnterioresMaterial de Consumo

 Elemento de Despesa do 
mês:

Diárias

Execução Orçamentária - Financeira - 2008

Mês
Disponível para 

Empenho 1 (R$)
Empenhado (R$)

Saldo (disponível - 
empenhado)  (R$)

Execução Orçamentária - 2008
%  execução financeira mensal

86%

88%

90%

92%

94%

96%

98%

100%

102%

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Financeiro

 
 
INDICADORES 
 

 
ÍNDICE APURADO EM 
2008 

 
 

INDICADOR 
(UNIDADE DE MEDIDA) 

 Índice Data de 
Apuração 

 
 
ÍNDICE PREVISTO 
PARA O FINAL DO PPA  
(2011) 

 
 
POSSIBILIDADE DE 
ALCANCE DO ÍNDICE 
PREVISTO PARA 2011 

 
Taxa de Proteção da População acima de 60 

anos pela Previdência - percentual 

 
75,83 

 

 
12/2008 

 

 
77,50 

 

 
Alta 
 

 
Taxa de Retorno de Segurados Reabilitados 
para o Mercado de Trabalho – percentual 

 
59,90 

 
12/2008 

 

 
70,00 

 
Média 

 
 
Taxa de Solução de Demandas - percentual 

 
84,20 

 
12/2008 

 

 
77,00 

 
Alta 

 
Taxa de Solução dos Processos em Estoque 
no Conselho de Recursos da Previdência 
Social – percentual 

 
83,00 

 
12/2008 

 

 
85,00 

 
Alta 

 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 
manutenção, por motivo de incapacidade, maternidade, idade avançada, tempo de 
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contribuição, reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente, além do 
salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda. Associado ao 
benefício pecuniário, a Previdência garante aos segurados incapacitados o acesso ao Programa 
de Reabilitação Profissional, que oferece aos mesmos meios indicados para promover o 
reingresso ao trabalho. Para garantir o acesso do cidadão aos direitos previdenciários 
previstos em Lei, a Previdência Social mantém uma rede de atendimento em grande parte dos 
Municípios, onde o pagamento de benefícios previdenciários representa uma parcela 
considerável da economia local. 
 
PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS EM 2008 
 
·  Em 2008 foram concluídos 10,56 milhões de processos, superando a previsão física da 
LOA de 8,5 milhões, devido, principalmente, à implantação do agendamento prévio do 
atendimento, o que propiciou aos servidores maior tempo para análise dos requerimentos. 
 
·  O total de benefícios concedidos em 2008 foi de 4.508.403. Desse total, o auxílio-doença 
representou 48,5% e as aposentadorias representaram 23,1% que, juntos, representam 71,6% 
dos benefícios concedidos. 
 
·  A Previdência Social gastou, em 2008, R$ 199,6 bilhões (em valores correntes) com 
pagamento de benefícios previdenciários e acidentários. 
 
·  Em dezembro 2008, a Previdência Social alcançou 26,1 milhões benefícios emitidos, 
sendo 22,8 milhões previdenciários e acidentários. O estoque de auxílio-doença manteve-se 
estável ao longo de 2008 e encerrou dezembro em cerca de 1,3 milhões de benefícios 
emitidos. 
 
·  No exercício de 2008, as Gerências-Executivas concluíram a revisão de 57.502 benefícios. 
Dos benefícios concluídos e validados pela Coordenação de Monitoramento Operacional de 
Benefícios, 3.112 foram considerados irregulares ou sofreram redução de renda. 
 
·  A construção de políticas integradas de Reabilitação Profissional teve o projeto piloto 
iniciado, em agosto de 2008, na grande São Paulo, com foco na reinserção de trabalhadores 
acidentados, no estímulo às ações de formação, em estudos e pesquisas e na integração de 
diversos bancos de dados relacionados à área de saúde e segurança do trabalho. Em 2008 
foram periciados 169.904 segurados que estavam em gozo de auxílio-doença e tinham 
afastamento concedido por até 02 anos. Dos titulares submetidos à perícia médica em 2008, 
apenas 17,03% foi considerado apto para as atividades. O restante obteve nova prorrogação 
do benefício, foi encaminhado à reabilitação profissional ou tiveram sugestão de 
aposentadoria por invalidez. 
 
·  A Previdência Social mantém, atualmente, 2,8 milhões de benefícios de aposentadoria por 
invalidez. Para fins de cumprimento ao disposto na Lei nº 8.213, de 1991, foi demandada a 
elaboração de proposta para a realização de avaliação médico-pericial dos segurados que 
estão aposentados por invalidez há mais de dois anos pelo RGPS. No primeiro semestre de 
2008, 140 mil segurados passaram pela perícia médica. Destes 14,2% foram considerados 
aptos para o retorno de suas atividades e os demais obtiveram nova prorrogação ou foram 
encaminhados à reabilitação profissional ou ainda, tiveram sugestão de aposentadoria. A 
reabilitação profissional visa o reingresso dos beneficiários, incapacitados parcial ou 
totalmente, ao mercado de trabalho. 
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·  O Censo Previdenciário foi encerrado na Rede Bancária em 31 de dezembro de 2007, 
restando como principal atividade desta ação para o exercício de 2008 a atualização da base 
do INSS com os dados cadastrais coletados pelos bancos, após batimento com as bases 
CPF/CNIS/SUB e SISOBI e tratamento das inconsistências encontradas. Além dessa 
atividade, continuaram a ser executadas as pesquisas externas para prova de vida dos titulares 
que realizaram o Censo por meio de procurador ou representante legal e o acerto das ultimas 
pendências junto aos bancos, envolvendo 2.636 benefícios em crítica de processamento 
recenseados até dezembro de 2007. 

 
DESEMPENHO DO PROGRAMA 
Principais Restrições e Providências Adotadas   
 
Os resultados obtidos demonstram o alcance dos objetivos do Programa e apontam o 
cumprimento das metas estabelecidas para o reconhecimento dos direitos, promovendo a 
inclusão dos beneficiários no Sistema. 
 
Grande parte das Ações superou a meta prevista e outras atingiram resultado aquém do 
esperado na sua execução, sem, contudo, comprometer o alcance dos objetivos do Programa. 
 
OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 
 
O público-alvo do Programa são os segurados e dependentes do Regime Geral de Previdência 
Social. Assim, a abrangência das ações contempla a população conceituada nos temas 
transversais tais como: Pessoa com Deficiência, Gênero e Criança e Juventude.  
 
Os benefícios de pensão por morte e auxílio-reclusão prevêem a cobertura dos dependentes 
menores de idade quando o segurado da Previdência Social estiver impedido de prover-lhe o 
sustento, seja pela morte ou pela reclusão, na forma prevista na legislação. O salário-família é 
pago ao segurado, por dependente, até que este complete 14 anos de idade, conforme a faixa 
salarial, na forma definida pela legislação. 
 
A articulação com a sociedade civil ocorre por meio do Conselho Nacional de Previdência 
Social-CNPS, em reuniões mensais e com os Conselhos de Previdência Social nos estados, no 
âmbito das Gerências-Executivas do INSS. Os Conselhos sintetizam a posição da sociedade 
em relação ao funcionamento do INSS e aos serviços prestados. Além desses meios também 
há participação pela ação da Ouvidoria do MPS, de Consultas Públicas de temas relevantes 
para o desenvolvimento das atividades e necessários ao esclarecimento da população, e 
reuniões com entidades de segurados da Previdência Social das áreas urbana e rural, visando à 
avaliação dos serviços prestados e implementação das políticas estabelecidas para o 
reconhecimento de direitos. 
 
Estas ações resultam na transparência dos resultados obtidos e na maior proximidade com a 
representação da sociedade, o que permite a ampliação da percepção e reconhecimento dos 
trabalhos realizados para o cumprimento das disposições legais que garantem os direitos do 
beneficiário. 
 
 
 
 



 

25 25 

Qualidade dos Serviços Previdenciár ios 
 
GERENTE DO PROGRAMA 
Valdir Moysés Simão 
 
OBJETIVO 
Melhorar a qualidade dos serviços prestados pela Previdência Social, atendendo às 
necessidades dos cidadãos-usuários conforme as expectativas individuais e coletivas da 
sociedade. 
 
PÚBLICO-ALVO 
Cidadãos-usuários do Regime Geral de Previdência Social. 
 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
 

60.356 0,02%

4.472.589 1,39%

11.808.767 3,66%

23.192.114 7,20%

35.001.721 10,86%

42.974.416 13,33%

53.809.219 16,70%

65.069.443 20,19%

77.371.196 24,01%

87.211.421 27,06%

102.799.377 31,90%

245.437.175 76,16%

0,00%

142.637.798

245.437.175

11.260.223

12.301.754

9.840.224

15.587.956

11.383.347

11.809.606

7.972.695

10.834.804

Executado

60.356

4.412.233

7.336.178

Nov

Dez

Total

Mês

Jul

Ago

Set

Out

Execução Orçamentária - Financeira - 2008

Jan

Fev

Mar

Abr

Mai

Jun

Execução Orçamentária - 2008
%  execução financeira mensal

0,00%

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

70,00%

80,00%

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Financeiro  
 

Acumulado Ano

9.399.515                 % Execução
2.206.693                 

-                            

-                            

3.186                        

67.975.291               

-                            

850.351                    

56.868.388               

484                           

1.627.573                 % Execução
540.269                    

63.296.422               

42.669.001               

-                            

245.437.175             

Grau de Eficiência Financeira x Financeira

Média da eficiência grau de eficiência das ações do programaContribuições

Equipamentos e Material Permanente - Investimento

Despesas de Exercícios Anteriores

Indenizações e Restituições

Obras e Instalações - Investimento

Locação de Mão-de-Obra

         245.437.175 

Total Geral dos Elementos

Diárias

Passagens

Material de Consumo

Material de Distrib. Gratuita

Contrato - Pessoa Física

Contrato - Pessoa Jurídica

Sentenças Judiciais

Aquisição de imóveis

Orçamentário previsto na 
LOA+Crédito: 

         322.282.212 

 Elemento de Despesa
Análise Absoluta da                                                                                                                                 

Execução Financeira 2008

Executado

Análise Relativa: Garu de Eficiência Física x Financeira
Obrig. Tributárias e Contributivas

76,16%

 
 
INDICADORES 
 

 
ÍNDICE APURADO EM 2008 

 
INDICADOR 

                      (UNIDADE DE MEDIDA)                      

Índice 
Data de 

Apuração 

 
ÍNDICE 

PREVISTO 
PARA O FINAL 
DO PPA (2011) 

 
POSSIBILIDADE DE 

ALCANCE DO 
ÍNDICE PREVISTO 

PARA 2011 

 
TMC - Tempo Médio de Concessão – Dia 

 
21,00 

 

 
01/2009 

 

 
15,00 

 
Alta 

 
 

Pesquisa de Satisfação do Usuário - Nota média 
1/10 

 
8,57 

 
11/2008 

 

 
9,00 

 
Alta 

 
 

TME - Tempo Médio de Espera - MINUTO 
 

36,36 
 

 
01/2009 

 
10,00 

 
Média 
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CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
O serviço público deve ser prestado o mais próximo dos anseios da sociedade, sendo assim, 
faz-se necessária uma interação permanente entre ente público e sociedade para adequar o 
atendimento às expectativas dos usuários. 
A qualidade do atendimento, que vem sendo amplamente demandada pela sociedade, é meta 
de trabalho da Previdência Social. O processo de humanização é um caminho sem retrocesso. 
Profissionalizar o atendente, não só garante segurança na sua decisão, como também agilidade 
e controle dos prazos estabelecidos para resposta ao segurado, seja ela atendendo ao 
deferimento ou indeferimento. As ações propostas neste Programa vão ao encontro desse 
desafio. É sabido que a solução de todos os problemas de atendimento não é imediato, mas 
tão importante quanto o empreendimento de novas ações e projetos para esse fim é a 
manutenção das experiências exitosas já conquistadas. 
 
É necessário que se faça um constante investimento nos processos institucionais e na busca da 
excelência da gestão previdenciária pautada na ética, transparência, participação, 
descentralização, controle social e orientação para os cidadãos. Tais investimentos visam, 
através de estudos que enfoquem a tecnologia da informação, a reestruturação de processos, a 
política de desenvolvimento de pessoal, o controle interno e o mapeamento dos custos 
operacionais, tornar ágeis, eficientes e confiáveis os procedimentos das atividades finalísticas 
e operacionais nas áreas de receitas previdenciárias, benefícios, auditoria, recursos humanos, 
logística e orçamento e finanças. 
 
PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS EM 2008 
 
·  As melhorias implementadas no Sistema de Agendamento Eletrônico – SAE e a medidas 
adotadas para o aumento no número de vagas contribuíram para que o Tempo Médio de 
Espera do Atendimento Agendado – TMEA baixasse de 56 dias, em dezembro de 2007, para 
23 dias em dezembro de 2008. 
 
·  Foram concluídas 82 obras de reforma e ampliação das atuais unidades, com definição de 
layout único e itens de segurança para os servidores, promovendo maior comodidade aos 
cidadãos que procuram as Agências da Previdência Social. 
 
·  Para facilitar ainda mais o acesso da população aos serviços previdenciários, o INSS 
ampliou sua rede de atendimento, com a celebração de 23 novos convênios com Prefeituras, a 
criação de 2 novas Agências e a inauguração de 2 novas unidades de atendimento para os 
cidadãos-usuários que necessitam de Perícia Médica. 
 
·  Foi dada seqüência à política de atualização do parque de equipamentos, com a compra de 
mais de 14 mil itens, contemplando a substituição daqueles que se tornaram obsoletos (mais 
de 5 anos de uso) em 2008, para garantir agilidade no atendimento ao cidadão. 
 
·  A Ouvidoria-Geral da Previdência Social primou pela análise tempestiva das 
manifestações cadastradas, pelo estreitamento do relacionamento com as áreas 
solucionadoras e pela resolução de demandas pendentes, contribuindo para melhorar o 
atendimento aos cidadãos-usuários, fornecendo orientações e buscando a solução das 
manifestações junto às áreas competentes. Foram atendidos 203.019 usuários, em 607.057 
procedimentos. 
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DESEMPENHO DO PROGRAMA 
Principais Restrições e Providências Adotadas   
 
Algumas Ações do programa tiveram baixa execução, em razão de restrições encontradas, no 
entanto, não prejudicaram o alcance do objetivo de melhorar a qualidade do atendimento. 
 
A implementação do atendimento programado, o aumento do uso dos canais remotos de 
atendimento (Internet e Central 135), a ampliação da rede de atendimento com a inauguração 
de novas unidades e a realização de novos convênios PrevCidade foram medidas que 
garantiram o acesso da população aos serviços prestados pela Previdência Social. 
 
OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 
 
As Centrais 135 foram utilizadas para a realização da Pesquisa de Opinião, entrando em 
contato com os usuários que tiveram acesso aos serviços prestados pelo INSS/MPS. O 
objetivo da Pesquisa foi avaliar se o atendimento prestado pela Instituição e por seus 
funcionários foi satisfatório, gerando subsídios para que o INSS pudesse implementar ações 
corretivas nas questões apontadas pelos usuários como pontos a serem melhorados. 
A Pesquisa de Opinião foi realizada de Maio a Agosto de 2008, e 11.546 pessoas foram 
entrevistadas e serviram de respaldo para os indicadores observados. 
 
O resultado da Pesquisa mostrou que os usuários da Previdência Social estão satisfeitos com 
os serviços prestados. O canal 135 em si recebeu uma nota média no valor de 8,97, 
confirmando a aceitação e ampliação do acesso a este canal remoto. O resultado da pesquisa 
em 2008 apresentou um resultado 11% superior ao obtido em 2007, alcançando a nota de 
8,57. 
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Regimes de Previdência dos Servidores Públicos da União, Estados, Municípios e 
Distr ito Federal 
 
GERENTE DO PROGRAMA 
Helmut Schwarzer 
 
OBJETIVO 
Zelar pela viabilidade econômica e atuarial dos regimes próprios de previdência da União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal. 
 
PÚBLICO-ALVO 
Beneficiários dos regimes próprios de previdência da União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal. 
 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
  

190.040 1,21%
451.042 2,87%
697.448 4,43%

969.379 6,16%

1.209.347 7,69%

1.541.905 9,80%

2.185.259 13,89%

2.601.441 16,54%

3.532.054,51   0,22                      

3.911.228,00   0,25                      

4.594.223,06   0,29                      

7.250.609,28   0,46                      
-                        

2.656.386

                                                       7.250.609 

416.182

930.613

379.173

682.995

Dez

 Total 

Executado

190.040

261.002

246.406

271.931

239.967

332.558

643.354

Ago

Set

Out

Nov

Mês

Jan
Fev
Mar
Abr

Mai

Jun

Jul

Execução Orçamentária - Financeira - 2008
Execução Orçamentária - 2008
%  execução financeira mensal

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%
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30,00%

35,00%

40,00%

45,00%

50,00%

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Série2

 
 

Acumulado Ano

2.378.696,28 % Execução

790.104,99

440.923,08

122.400,00

3.039.123,28

361.395,00

4.896,00

525.498,54

1.063,28

112.007,37

% Execução

7.776.108                    

Orçamentário previsto na LOA+ 
Crédito: 

    15.729.869 

Execução       7.250.609 

Análise Relativa: Planejado x Realizado                                                      

04 - CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO - PES.CIVIL

14 - DIARIAS - PESSOAL CIVIL

46,09%

Grau de Eficiência Física  x Financeira

14,39%

33 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO

36 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS   PESSOA FISICA

39 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

41 - CONTRIBUICOES

47 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS

Média de eficiência  das ações do programa

52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Geral dos Elementos

92 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES

93 - INDENIZACOES E RESTITUICOES

Análise Absoluta da                                                                                                              
Execução Financeira 

 Elemento de Despesa

 
 
INDICADOR 
 

 
ÍNDICE APURADO EM 2008 

 
INDICADOR 

(UNIDADE DE MEDIDA) 

Índice Data de 
Apuração 

 
 

ÍNDICE PREVISTO 
PARA O FINAL DO 

PPA 
(2011) 

 
 

POSSIBILIDADE DE 
ALCANCE DO ÍNDICE 
PREVISTO PARA 2011 

 

 
Taxa de Variação da Necessidade de 
Financiamento dos Regimes Próprios de 
Previdência – PERCENTAGEM 

 
 

0,00 
 

  
 

2,40 
 

 
 

Média 
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O indicador nunca foi apurado. Atualmente encontra-se em desenvolvimento sistemas que 
possam medi-lo. 
 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
O controle do financiamento do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos tem 
sido prioridade na agenda política dos governantes brasileiros especialmente em razão do 
desequilíbrio estrutural que vem causando nas contas públicas. Os gastos com a manutenção 
dos benefícios previdenciários dos servidores públicos vinculados a Regimes Próprios, via de 
regra, tem significativos pesos nos orçamentos públicos dos entes federativos, implicando 
negativamente na sustentabilidade do próprio sistema, além do comprometimento da 
possibilidade de alocação de recursos para o suprimento de demandas sociais. 
 
As sucessivas reformas promovidas no sistema previdenciário, cujo resultado vem 
promovendo o alinhamento das regras dos Regimes Próprios com as do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) têm o condão primordial de se buscar a obtenção do equilíbrio das 
contas que exigiam, a cada dia, aportes crescentes de recursos dos orçamentos dos entes 
federativos. 
 
A reforma da Previdência dos servidores públicos, expressa na Emenda Constitucional nº 20 e 
disciplinada pela Lei nº 9717/98, só pode ser devidamente compreendida em decorrência de 
uma profunda crise fiscal que se apoderou do país, e que a partir de 1998 acelerou o processo 
de ajuste das contas públicas, fazendo do controle dos sistemas previdenciários dos servidores 
públicos da União, dos Estados, dos Municípios, e do Distrito Federal um dos principais 
instrumentos para o pretendido ajuste fiscal. Várias disfunções apontam para a situação, como 
a profusão de Regimes Previdenciários no âmbito dos Estados e Municípios, de forma não 
transparentes e desprovidos de rigor técnico, criando facilidades para fraudes, incentivando a 
prática de concessão de aposentadorias generosas, bem como, desviando recursos para 
atividades não previdenciárias, dentre outras. 
 
Dessa forma, a Emenda Constitucional n.º 20 de 15 de dezembro de 1998 foi um dos passos 
iniciais para se tentar controlar o desequilíbrio das contas Previdenciárias, incorporando à 
Constituição linhas gerais de um novo modelo de caráter contributivo, onde benefício e 
contribuição deveriam estar correlacionados de modo a permitir o equilíbrio financeiro e 
atuarial do sistema. 
 
Todavia, as reformas introduzidas em 1998 modificaram a trajetória de crescimento da 
necessidade de financiamento, mas não foram suficientes para reduzí-la a patamares 
toleráveis. Assim, em 2003, a discussão da reforma da Previdência entrou como prioridade na 
agenda política do novo governo. 
 
As Emendas Constitucionais números 41 de 19/12/2003 e 47 de 05/07/2005 instituíram 
modificações na Previdência dos Servidores Públicos tanto na forma de financiamento como 
no plano de benefícios. As mudanças afetaram, basicamente, os seguintes aspectos do plano 
de benefícios: a fórmula de cálculo, as regras de elegibilidade e a indexação dos benefícios, 
além de introduzir a contribuição previdenciária de inativos e pensionistas. 
 
Desde 1998, com a EC nº 20, novas exigências foram incluídas buscando a regularidade dos 
Regimes Próprios de Previdência Social, com destaque para observância do equilíbrio 
financeiro e atuarial, o que representou um incremento considerável no aporte de recursos 
para os regimes próprios com o objetivo de garantir a sustentabilidade desses regimes a médio 
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e longo prazo, especialmente pela atuação do Ministério da Previdência Social no 
acompanhamento, orientação e supervisão desses regimes, cujos programas de apoio à 
reforma da previdência de estados e municípios levaram à necessidade de direcionamento de 
esforços para a realização de ações diretas e indiretas de fiscalização dos regimes próprios e 
representam um grande esforço no sentido de promover o equilíbrio financeiro e atuarial a 
esses sistemas de previdência. 
 
PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS EM 2008 
 
·  Os principais resultados foram observados nas ações de assistência técnica às Reformas 
dos Regimes Próprios de Previdência – 2274 e na de auditoria nos Regimes Próprios de 
Previdência Social - 2276. A ação 2274 conseguiu superar a meta física, alcançando 24 
municípios com o recadastramento realizado, sendo que 8 municípios eram remanescentes do 
ano anterior. Além disso, o resultado foi alcançado com uma meta financeira realizada 
inferior ao previsto, o que representou economia para o programa. A ação 2276  finalizou o 
ano de 2008 com 520 municípios auditados. 

 
DESEMPENHO DO PROGRAMA 
Principais Restrições e Providências Adotadas   
 
Os resultados do Programa ficaram acima do esperado como reflexo de trabalho em equipe 
coordenado para maximizar os recursos financeiros e humanos. 
 
Com o recadastramento dos Municípios e o elevado número de auditorias o MPS tem 
conseguido melhorar significativamente os regimes próprios de previdência social 
aprimorando sua sustentabilidade no médio e longo prazo. 
 
Com as ações realizadas o programa conseguiu garantir a cobertura do público-alvo: 
servidores públicos vinculados a RPPS. 
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